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Após 40 anos de história, o Conselho De-
liberativo da Fenafi sco, decidiu, durante 
a 202ª reunião extraordinária, realizada 

no dia 28 de maio, renovar a imagem corpora-
tiva da entidade, por meio da modernização do 
logotipo da Federação para melhor dialogar com 
o público, com o tempo presente, vislumbrando 
o futuro.

Mantendo os valores que consolidou a assinatura 
da Fenafi sco, pautados no federalismo, brasilida-
de e união, a nova marca transmite modernidade 
e legibilidade, ao incorporar novas tendências e 
elementos, sem esquecer de suas tradições.

No dia 15 de junho a logomarca revitalizada foi 
lançada e já está estampando as redes sociais da 
Fenafi sco. O diretor de Comunicação da entida-
de, Cloves Silva, conclama a todos os sindicatos 
fi liados a atualizarem em seus canais a nova iden-
tidade, que foi disponibilizada a todos.

A revitalização da marca permitirá à Federação 
atrair novos olhares e adequar seus traços a uma 
linguagem dinâmica e moderna, com o objetivo 
de fortalecer sua identidade e tornar seu reco-
nhecimento instantâneo, visando uma comuni-
cação mais clara e objetiva.

A renovação da imagem da Fenafi sco, nascida de 
um processo criativo pautado pelo crescimento 
da entidade, manteve seu ícone memorável, re-
presentado pela letra F, que simboliza sua repre-
sentação junto ao Fisco estadual e distrital.

Estar presente no movimento sindical há muitos 
anos é uma das maiores conquistas da entidade 
e um dos ativos mais importantes para imprimir 
o nome da Federação mundo a fora, garantindo 
sua representação com sucesso e transmitindo 
uma trajetória de vitórias que destaca seus me-
lhores momentos.



O enfrentamento da 
pandemia de corona-
vírus e os impacto da 

crise de saúde nas fi nanças 
dos estados, foram temas do 
primeiro Webinar realizado 
pela Fenafi sco. O evento vir-
tual mediado pela jornalista 
Joyce Ribeiro contou com a 
participação do presidente da 
entidade, Charles Alcantara e 
dos governadores do Mara-
nhão, Flávio Dino (PCdoB), 
e do Pará, Helder Barbalho 
(MDB), além do deputado fe-
deral Pedro Paulo (DEM-RJ), 
e do presidente Comsefaz, 
Rafael Fonteles.

Na oportunidade, Barbalho 
falou sobre os investimos feitos na 
área da saúde e no setor econômico 

Fenafi sco e governadores debatem situação dos estados
e soluções em meio à pandemia
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no estado do Pará, como o lock-
down (intensifi cação do distancia-
mento social) e o programa de vale 
alimentação criado para benefi ciar 
todos os alunos da rede pública, 
que estão sem aula presencial no 
momento.

O governador maranhense clas-
sifi cou o isolamento social como 
medida preventiva de sucesso, res-
ponsável pelo achatamento do nú-
mero de contaminados no estado. 

Dino destacou as medidas assis-
tenciais adotadas no estado, como 
o aumento no número de leitos pú-
blicos de UTIs e também o esfor-
ço fi scal fi nanceiro para manter a 
sanidade econômica possível, con-
tando com o papel contributivo da 
esfera federal.

Na ocasião, o presidente da Fe-
nafi sco apontou a regressivida-
de do sistema de tributos como 
agravante da crise e apontou re-
gulamentação do Imposto sobre 
Grandes Fortunas (IGF), previsto 
na Constituição, como alternativa  
que poderia gerar um Fundo Na-
cional de Emergência, com pelo 

menos R$ 100 bilhões para serem 
usados contra a crise econômica 
decorrente da pandemia.

Para o deputado federal Pedro 
Paulo (DEM-RJ), a crise sanitária 
veio no momento que o país en-
frenta alto défi cit nas contas pú-
blicas, com a saúde bastante debi-
litada, gerando um grave problema 
na oferta de serviços públicos, na 
capacidade de proteger vulneráveis 
e empregos, tornando mais proble-
mática a retomada do crescimento 
e da normalidade.

Rafael Fonteles, presidente do 
Comsefaz, reforçou o debate, fa-
lando sobre a importância de ter 
um planejamento de longo prazo, 
para que estados e municípios re-
cuperem as condições fi nancei-
ras de tratar demandas cada vez 
maiores na saúde, na segurança e 
na educação. Fonteles também res-
saltou o papel da União em injetar 
liquidez na economia dos estados 
que estão perdendo mais de 30% 
de suas arrecadações, no bolso dos 
trabalhadores que perderam sua 
renda e no caixa das empresas fra-
gilizadas. 
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Francelino Valença, diretor da Fe-
nafi sco e representantes de en-
tidades do Fisco, signatárias do 

pacto de Brasília, participaram de  re-
união virtual, com  o deputado fede-
ral Agnaldo Ribeiro (PP-PB), relator 
da PEC 45/2-19 na Comissão Mista 
da reforma tributária, para discutir a 
tramitação da proposta que irá modi-
fi car o sistema tributário.

Ribeiro reiterou que é necessário um 
esforço conjunto de deputados e se-
nadores para que a proposta seja vo-

tada em texto único na Câmara e no 
Senado.

O parlamentar reafi rmou que a refor-
ma tributária é uma pauta que deve 
ser tratada como prioridade pelo 
Congresso Nacional e que o país re-
quer com urgência um sistema tri-
butário simples, transparente e que 
combata a regressividade, para que 
haja justiça fi scal.

Na oportunidade, Valença destacou 
a importância da aprovação de uma 

proposta que contemple, entre outros 
aspectos, a modernização da Admi-
nistração Tributária e que a coloque 
em patamares semelhante as dos paí-
ses desenvolvidos.

O diretor da Fenafi sco também falou 
ao parlamentar sobre a Carta Aberta, 
assinada pela Federação e outras en-
tidades parceiras, em que são apre-
sentadas propostas tributárias para 
aliviar a crise econômica e social bra-
sileira em meio à pandemia de co-
ronavírus, por meio da taxação das 
grandes fortunas, lucros e dividendos, 
e outras alterações no sistema tribu-
tário, como alternativa para arrecadar 
mais de R$ 270 bilhões para o enfren-
tamento da crise.

A comissão mista, composta por 25 
deputados e 25 senadores, vai analisar 
duas propostas de emenda à Consti-
tuição que buscam simplifi car o sis-
tema tributário brasileiro. Uma de-
las (PEC 45/19) acaba com cinco e a 
outra (PEC 110/19) acaba com nove 
tributos. Ambas criam dois impos-
tos, um sobre bens e serviços (IBS), 
nos moldes dos impostos sobre valor 
agregado cobrados na maioria dos 
países desenvolvidos; e um imposto 
específi co sobre alguns bens e servi-
ços.

CONGRESSO NACIONAL

Reforma tributária é pauta de debate com parlamentar

Entidades representativas do Fis-
co, signatárias do Pacto de Bra-
sília, promoveram reunião vir-

tual com o ex-deputado federal Luiz 
Carlos Hauly, para além de discutir as 
perspectivas de aprovação da reforma 
tributária este ano, analisar os efeitos 
da pandemia de coronavírus no cená-
rio político e econômico do país.

Na oportunidade, Hauly se mostrou 
bastante otimista e defendeu a apro-
vação de uma de reforma de tributos 
consensual entre Câmara e Senado, 

como única forma de fazer o Brasil 
voltar a crescer.

O diretor Francelino Valença alertou 
sobre o avanço de projetos que pre-
veem o desmonte do serviço público 
e destacou a importância do esforço 
conjunto da classe fi scal para o forta-
lecimento da Administração Tributá-
ria.

O grupo discutiu ações para reforçar 
o trabalho parlamentar e deliberou 
por agendar uma nova reunião, com 
data a defi nir.

Hauly e dirigentes sindicais avaliam cenário político 
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A Fenafi sco em conjunto com 
sete entidades representativas 
do Fisco nas três esferas, pro-

tocolou ação por danos morais co-
letivos contra o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes. O documento foi 
ajuizado na Justiça Federal, em razão 
das declarações de Guedes contra o 
funcionalismo e, mais recentemen-
te, contra os servidores fi scais tribu-
tários, ao se valer de seu cargo para 
tentar colocar os cidadãos brasileiros 
contra o serviço público, e tratar os 
servidores como empecilho para a 
recuperação econômica do Brasil.

Na Ação Civil Pública, as entidades 
subscritoras pedem a condenação 
pessoal do ministro, de forma soli-
dária, ao pagamento de indenização 
por danos morais de R$ 200 mil, o 
qual será revertido para entidades de 
assistência social que se destacam no 
combate à pandemia.

Ao afi rmar que o servidor público 
deve mostrar disposição em fazer 

algo pelo país, acei-
tando o congelamen-
to dos salários pelo 
período de um ano 
e meio, como quer 
propor o governo, o 
ministro ignorou o 
sacrifício diário que 
já é feito pelos mem-
bros do funcionalis-
mo público que estão 
trabalhando no com-
bate à pandemia da 
Covid-19.

Para o diretor jurídico, Marco Couto, 
a Fenafi sco mais uma vez sai na van-
guarda junto às demais entidades do 
Fisco brasileiro, na defesa de seus re-
presentados e da sociedade. 

"As ofensas à honra e à imagem dos 
servidores públicos por parte do mi-
nistro Paulo Guedes demonstram seu 
despreparo para estar à frente de uma 
pasta tão importante. Ao contrário 
do que temos observado em outros 

países, o atual ministro aponta como 
única solução para a crise, a adoção 
de medidas restricionistas que, se efe-
tivadas, dilapidarão o serviço público 
e aprofundarão ainda mais a desi-
gualdade brasileira".

Assinam o documento: Fenafi sco; 
Febrafi te; a Anafi sco; o Sindifi sco Na-
cional; Fenafi m; Sinat e a Unafi sco 
Nacional.

O plenário da Câmara dos De-
putados aprovou no início 
de maio, por 437 votos e 34, 

o PLP 39/2020, para liberar auxílio 
para estados e municípios devido à 
pandemia de Covid-19. 

Diante disso, a Fenafi sco em con-
junto com entidades parceiras, 
e partidos políticos, propor três 
Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade (ADIs) perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF), para con-
testar dispositivos da lei. Um dos 
principais motivos das ações judi-
ciais é o congelamento dos salários 
dos servidores municipais, esta-
duais e da União até o fi m de 2021, 
medida esta apoiada pela equipe 
econômica do governo Bolsonaro, 
comandada pelo ministro Paulo 
Guedes.

As ADIs irão questionar, ainda, a 
vedação de realização de concursos 
públicos e debater a questão rela-
cionada ao não cômputo de adicio-
nais de tempo de serviço e licenças 
prêmio.

Para a Fenafi sco, as medidas pro-
postas no PLP 39/2020 sedimen-
tam uma narrativa que distorce a 
importância do serviço público, 
lançando indevidamente sobre o 
funcionalismo o ônus pelo enfren-
tamento dos efeitos da pandemia 
do coronavírus na economia, so-
bretudo ao criar condicionantes 
para a ajuda fi nanceira aos estados 
e municípios 

A manutenção do congelamen-
to salarial para alguns servidores 
públicos (que estão seguramente 
entre os que pagam mais impos-

tos no Brasil) é indigna, vexatória 
e legalmente frágil, por se mostrar 
insustentável do ponto de vista fi s-
cal, injustifi cável do ponto de vista 
constitucional (pelo princípio da 
isonomia) e incompreensível do 
ponto de vista político.

Em nota pública emitida pela en-
tidade, a Fenafi sco apela aos man-
datários eleitos pela sociedade em 
perigo, para que “nesse momento 
dramático da vida nacional se es-
pelhem no exemplo dos principais 
países do mundo, que vêm aumen-
tando o gasto social e fortalecendo 
o Estado (leia-se: serviço público), 
para salvar vidas, garantir o susten-
to dos mais vulneráveis e manter 
empregos para sair o quanto antes 
da pandemia com capacidade para 
retomar o crescimento econômico.

JUDICIÁRIO

Fisco protocola ação contra Paulo Guedes por danos morais

Congelamento salarial é indigno e vexatório, diz Fenafi sco



Boletim da Diretoria Executiva da Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital - Fenafi sco

5

O diretor da Fenafi sco, 
Celso Malhani, e a ad-
vogada Caroline Sena, 

participaram de reunião ex-
traordinária realizada pelo 
Fórum Nacional Permanente 
de Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate), para discutir ações 
de manutenção e proteção dos 
direitos dos servidores públi-
cos.

Os dirigentes sindicais e as 
assessorias jurídicas das enti-
dades que compõem o Fórum 
também debateram o resultado ob-
tido nas ações judiciais movidas em 
desfavor da Emenda Constitucional 
(EC) 103, que trata da reforma previ-
denciária.

As liminares nas ADIs que questio-
naram a progressividade de alíquota 
previdenciária dos servidores (ADI 
6.258,ADI 6.254, ADI 6.255, ADI 
6.271, ADI 6.367) foram negadas, 
nesta segunda-feira (18), pelo minis-
tro Luís Roberto Barroso, sob a ale-
gação de não ter sido verifi cada, em 

princípio, a inconstitucionalidade dos 
dispositivos, que devem ser conside-
rados “válidos, vigentes e efi cazes” até 
que o STF examine defi nitivamente a 
questão, para evitar decisões judiciais 
discrepantes em outras instâncias do 
Judiciário.

Os assessores jurídicos sugeriram que 
o Fórum reúna as entidades de classe 
que ajuizaram as ADIs, a fi m de que 
despachem com os demais ministros 
do Supremo, de modo a evitar que 
a matéria seja decidida em plenário 

virtual, vale dizer, sem acompa-
nhamento dos advogados.

TRABALHO REMOTO

Segundo avaliação do grupo, a 
determinação do governo fe-
deral de solicitar o retorno pre-
sencial de alguns servidores às 
atividades laborais é precipitada 
e somente poderia ocorrer no 
caso dos órgãos públicos ga-
rantirem normas de segurança 
prescritas pelos organismos in-
ternacionais e de regulamenta-

ção e pesquisa do país, de modo a mi-
nimizar os riscos ao funcionalismo.

O Fórum recomendou que as entida-
des notifi quem os titulares dos Minis-
térios, reforçando que o país está pró-
ximo do pico da contaminação pela 
Covid-19 e que, sem as medidas de 
segurança por parte da administração 
pública, o retorno presencial se torna 
inviável, sendo necessário manter o 
trabalho remoto.

Entidades defi nem ações para garantir
os direitos dos servidores

SERVIÇO PÚBLICO

A Fenafi sco ajuizou no STF 
uma ação direta de incons-
titucionalidade, com pe-

dido de medida cautelar, contra 
dispositivo da Lei Complementar 
173/2020 que proíbe, até 31 de 
dezembro de 2021, a realização 
de concurso público nos níveis 
federal, estadual, distrital e mu-
nicipal, em razão da epidemia da 
Covid-19.

O inciso V do artigo 8º da norma 
permite a seleção apenas para as 
reposições decorrentes de vacân-
cias de cargos efetivos ou vita-
lícios. A Fenafi sco alega que, ao 

disciplinar sobre regime jurídico 
de servidores públicos, a lei viola 
a iniciativa reservada privativa-
mente ao chefe do Poder Execu-
tivo.

A entidade ressalta que o enorme 
défi cit de servidores públicos fi s-
cais tributários, em muitos esta-
dos, atingiu a proporção de 50%. 
Segundo a Federação, alguns es-
tados não realizam concursos pú-
blicos desde a década de 1990, ou-
tros desde o início dos anos 2000, 
e que isso tem impacto na arreca-
dação tributária. Outro argumen-
to é que a norma atenta contra a 

autonomia administrativa de es-
tados e municípios.

A ação foi distribuída por preven-
ção ao ministro Alexandre de Mo-
raes, relator da ADI 6.447, em que 
o Partido dos Trabalhadores (PT) 
questiona dispositivos da mesma 
lei que proíbem a concessão de 
reajustes para servidores públicos 
federais, estaduais e municipais e 
determinam o congelamento da 
contagem do tempo de serviço 
para fi ns de adicionais até 31 de 
dezembro 2021.

Fonte: Consultor Jurídico

Proibição de concurso público é contestada no STF
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O plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
decidiu, em julgamento 

realizado nesta quarta-feira (24), 
declarar inconstitucional o dis-
positivo da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF) que permitia 
aos estados e municípios reduzir 
o salário e a jornada de trabalho 
de servidores em momentos de 
ajuste dos gastos com pessoal. 

Os ministros entenderam que a 
redução salarial de servidor pú-
blico fere o artigo 37 da Cons-
tituição Federal, por violar o 

princípio da irredutibilidade dos 
vencimentos.

A LRF previa que quando a des-
pesa com a folha de pagamentos 
ultrapassasse os limites legais, 
uma das medidas utilizadas po-
deria ser a "redução temporária 
da jornada de trabalho com ade-
quação dos vencimentos”.

A decisão foi tomada por maioria 
de 7 votos a 4. Votaram contra o 
dispositivo da LRF os ministros 
Edson Fachin, Rosa Weber, Ri-
cardo Lewandowski, Luiz Fux, 
Marco Aurélio e Celso de Mello. 

Cármen Lúcia também defendeu 
ser impossível reduzir salários, 
mas deu um voto intermediário, 
concordando apenas com a re-
dução da jornada.

Os ministros Alexandre de Mo-
raes, Luís Roberto Barroso, Gil-
mar Mendes e Dias Toff oli vota-
ram para permitir a redução da 
jornada e salário. O julgamento 
sobre a questão foi concluído 
hoje pelo STF, com o voto do mi-
nistro Celso de Mello, contrário 
à redução de salários.

JURÍDICO

Após longa articulação da Fenafi sco em defesa dos servidores,
Supremo barra redução salarial prevista na LRF

MOBILIZAÇÃO

Ao longo de 2019 a Fenafi sco coordenou 
ações em conjunto com outras dez entidades 
sindicais de segundo grau, que representam 
aproximadamente 1.500.000 (um milhão e 
quinhentos mil) servidores no país, na luta 
para evitar que a crise nos estados afetasse o 
quadro, por meio da redução salarial e de car-
ga horária dos funcionários públicos.

Entre os esforços empreendidos, foram pro-
movidas reuniões pontuais com diversas cate-
gorias e realizado trabalho de mobilização no 
Supremo, oportunidade em que foram entre-
gues ao relator da matéria, ministro Alexan-
dre de Moraes e demais ministros da Corte, 
memoriais, em defesa dos interesses e direitos 
dos servidores e sociedade.

Na Câmara dos Deputados e no Senado Fe-
deral, dirigentes da entidade acompanhados 
pela advogada da Fenafi sco, Caroline Sena, se 
reuniram junto aos parlamentares e suas as-
sessorias técnicas, com o objetivo de buscar 
apoio e colher assinaturas em favor da petição 
que pleiteava a transferência do julgamento da 
ADI 2238, para data futura, ante o momento 
desfavorável.

O serviço público continua sob forte ataque, 
o que demandará do Fórum das Federações 
Sindicais do Serviço Público a unidade na 
luta. A Fenafi sco continuará mobilizada, tra-
balhando em favor dos direitos dos servidores 
públicos e da classe fi scal.

Com informações do STF
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SERVIÇO PÚBLICO

Em reunião com entidades do 
setor público Celso Malha-
ni, coordenador da Comissão 

Parlamentar do Fonacate, discutiu 
o julgamento da Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI) nº 6258, 
proposta pela Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe), acerca da 
reforma da Previdência, cuja a vota-
ção da matéria no plenário do STF 
deve ser pautada nos próximos dias, 
via plenário virtual. 

O objetivo da ação é que as alíquotas 
progressivas instituídas sejam con-
sideradas inconstitucionais, pois a 
medida, entre outras consequências, 
tem causado redução signifi cativa no 
salário dos servidores.

Outro ponto amplamente debatido 
durante a reunião foi a possível reto-
mada das atividades presenciais no 
Congresso Nacional, para acompa-
nhar projetos de interesse do funcio-
nalismo, a partir de julho.

Na oportunidade, a assessoria parla-
mentar do Fonacate apresentou um 
levantamento dos principais projetos 

que impactam diretamente o serviço 
público no Brasil, dentre eles as PECs 
186 e 188/2019, que dispõem sobre 
redução de jornada e salários dos ser-
vidores, PEC 438/2018, que cria ga-
tilhos para conter despesas públicas 
e preservar a regra de ouro, e a MP 
922/2020, que dispõe sobre a contra-
tação temporária no serviço público.

Ao longo do encontro, o grupo con-
centrou esforços para reorganizar a 
Comissão Parlamentar do Fórum e 
se mobilizar contra medidas que fra-
gilizam o serviço público e retiram 
direitos outrora conquistados pelo 
funcionalismo.

Malhani explicou que o grupo enten-
deu como indispensável e de grande 
efeito a ação do Fórum, no senti-
do de iniciar uma ampla campanha 
de comunicação, com o objetivo de 
conscientizar a sociedade sobre a es-
sencialidade do serviço público, prin-
cipalmente em épocas como a pande-
mia do coronavírus.

A campanha de valorização do fun-
cionalismo público, produzida pelo 
Fonacate e entidades parceiras, foi 
lançada no dia 22 de junho, nas redes 
sociais.

Fonacate pede que STF julgue inconstitucionalidade na reforma da Previdência

Francelino Valença fortaleceu o 
debate virtual promovido pela 
Internacional do Serviço Pú-

blico (ISP), para avaliar os impac-
tos da pandemia de coronavírus no 
serviço público sul-americano, bem 
como os efeitos na política e econo-
mia.

Durante o encontro, representantes 
da Argentina, Brasil, Chile, Colôm-
bia e Peru apresentaram um pano-
rama das políticas adotadas por seus 
governos frente à crise de saúde.

Na ocasião, foi discutida a proposta 
da ISP para a realização de campa-
nha sobre justiça fi scal, com foco na 
regressividade da tributação, a ser 
implementada em alguns países, em 
especial no Brasil.

Problemas como a demora no re-

conhecimento da gravidade da Co-
vid-19 e a fl exibilização do isola-
mento social foram apontados como 
difi culdades comuns aos países da 
América do Sul, bem como discu-
tida a oportunidade de fortalecer o 
serviço público para melhor atender 
à população em situações de emer-
gência, como a atual.

Além da questão de saúde, a incer-
teza do futuro socioeconômico mos-
trou-se uma das principais preo-
cupação entre os sul-americanos, 
diante do prognóstico de queda no 
Produto Interno Bruto (PIB) de to-
dos os países.

A conclusão foi que o cenário é de 
escassez de medidas sociais e de bai-
xo investimento em serviços públi-
cos, garantia de empregos e auxílios 
econômicos aos trabalhadores.

ISP debate sobre os efeitos 
da pandemia no serviço 
público sul-americano



SINDICATOS

O presidente da Fenafi sco, Charles Al-
cantara foi eleito o novo presidente 
do Sindicato dos Servidores do Fis-

co Estadual do Pará (Sindifi sco-Pará) para o 
triênio 2020/2023. A nova diretoria e mem-
bros do Conselho Fiscal tomaram posse no 
dia 5 de junho, em Belém, com o compro-
misso de continuar a luta em defesa do apri-
moramento da Administração Tributária e 
pela valorização do serviço público.

A atual gestão tem como objetivo fortalecer 
a luta sindical, estreitar o diálogo com o Go-
verno, além de trabalhar para o desenvolvi-
mento do estado, reforçando a capacidade de 
servir à população, por meio do combate à 
sonegação tributária.

Alcantara, que já presidiu o sindicato por 
dois mandatos conclama a classe fi scal a par-
ticipar das lutas do sindicato, no que versa às 
questões corporativas tanto quanto nas pau-
tas de interesse da sociedade. “O Sindifi sco 
há muito deixou de ser uma entidade voltada 
exclusivamente para dentro. Hoje, o nosso 
sindicato é um ator importante da cena po-
lítica estadual e seguirá nesse caminho”, ob-
servou o presidente.

Na oportunidade, Alcantara prestou home-
nagem ao ex-presidente, Antônio Catete, 
pela brilhante trajetória, destacando a expe-
riência, dedicação e liderança empreendidos 
à frente do Sindifi sco.

Charles Alcantara é empossado presidente do Sindifi sco-PA

Compõem a nova diretoria:

Antônio Catete
Vice-presidente

Karla Lima
Diretoria Administrativa

Débora Amoras
Diretoria de Comunicação e Relações Intersindicais

Mariza Mendes
Diretoria de Aposentados e Pensionistas.

Marcelo Amaral Teixeira
Diretoria Financeira

Gustavo Assunção
Diretoria Jurídica

Os suplentes são:

Naima Cavaleiro de Macedo Maia de Souza dos Anjos
Maria da Graça Teixeira Lima
Rosana Carvalho da Silva Pereira
Marcelino Ferreira Brito
Regina Lúcia do Espírito Santo Monteiro Costa.

Conselho Fiscal

Os três membros titulares do Conselho Fiscal são Guilherme 
Fonseca de Oliveira Mello, Marcus Vinícius Souza Santos e 
Marilourdes Cavalheiro Cardoso, enquanto Nauto Justiniano 
Paiva da Silva, Simone Cláudia Souza Barros Pereira e Geraldo 
Henrique de Oliveira Nogueira são os suplentes.

A Fenafi sco divulgou nota de 
desagravo ao Fisco minei-
ro após declaração ofensiva 

do secretário de Fazenda, Gustavo 
Barbosa, aos servidores fazendários, 
proferida durante entrevista coletiva 
ocorrida no último dia 15 de maio, 
em que Barbosa chamado a falar so-
bre o excelente desempenho da recei-
ta estadual, afi rmou em tom jocoso e 
desrespeitoso que a SEF/MG não teria 
treinado “(...) sufi cientemente os seus 
servidores”, sugerindo que estes têm 
uma visão míope do fl uxo de caixa do 

Estado, porque só enxergam a receita, 
ignorando as despesas.

Na nota, a Federação classifi ca o co-
mentário do então Secretário como 
desdenhoso  e critica sua incapacida-
de de reconhecer o grande valor do 
quadro de servidores da Secretaria da 
Fazenda de Minas Gerais, cujo traba-
lho de excelência colocou o Estado na 
segunda posição, em 2019, no ranking 
nacional pelo critério de arrecadação, 
com o incremento de R$ 2 bilhões nos 
cofres do Estado além do previsto no 
orçamento.

Fenafi sco emite nota de desagravo ao Fisco-MG
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